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    Apresentação: Porta dos fundos. História social das trabalhadoras domésticas




    Antonio Luigi Negro1




    Explicando o motivo de a História Social ter se desenvolvido após a derrota da Alemanha nazista na Europa da Segunda Guerra Mundial, a historiadora Dorothy Thompson escreveu que a sua geração – jovens comunistas de boas famílias e bem educados – aprendeu “que as pessoas comuns eram, o mais das vezes, bem mais capazes que nós”. Simples e humildes, homens e mulheres subalternos beneficiaram o hercúleo esforço de guerra com “aptidões que nós, que havíamos tido uma criação protegida e havíamos ido, talvez, a escolas de alto nível, jamais tínhamos conhecido”. Ombro a ombro, “trabalhar com pessoas de todas as classes em todos os níveis de autoridade reforçou nosso socialismo e diminuiu qualquer hesitação que pudéssemos ter em adotar os valores revolucionários da liberdade, fraternidade e igualdade”. Essa experiência de servir na guerra, indica ela, “despertou o grande interesse pela história das pessoas comuns”.2




    Neste seu mais novo livro – com talento e sentimento, pesquisa e inteligência –, o historiador Maciel Henrique Silva vem a público revelar uma História muito além da mentalidade senhorial sobre a empregada doméstica. Nem mãe preta, nem negra fulô é uma obra que, ao mesmo tempo, se inspira e renova uma História Social que se lança seriamente ao encontro da História das pessoas as mais comuns buscando compreendê-las e considerá-las seriamente. Frente à frente. Olho no olho.




    Para tanto, Maciel Henrique Silva levou para os arquivos o entusiasmo e o ardor de seu doutorado em História na UFBa, do que este livro é um fruto maturado ao sol e chuva – e vistosamente pendurado, à mão do leitor, na árvore brasileira da pesquisa histórica. Reunindo ineditismo de pesquisa e originalidade de análise, aliados à boa arte da escrita que os nortistas sabidamente possuem, esse valoroso autor trouxe interessantes achados de pesquisa do material cautelosamente lido e estudado, no vai e vem de Recife e Salvador, duas grandes capitais brasileiras.




    Coincidentemente, ao querer falar das empregadas, aparecem ilustres baianos... O banqueiro Góes Calmon se valendo da Santa Casa para ter mais uma criada em sua luxuosa vivenda do Caquende é um deles. O ladino J. J. Seabra atuando em processo no Recife é outro. Cosme de Farias, o advogado dos pobres, desaparecido de processo em que defendia ré acusada de furto é mais um. O autor deixa o leitor perceber como homens que nasceram no fim do XIX viveram as primeiras décadas republicanas com sua condição de classe confirmada no fato de disporem de criadagem. Estava assegurada a sua condição de senhor. A isto Maciel Silva também deixa o leitor entrever quanto a Revolução de 30 pode ter sido vista como um abalo nas pretensões exclusivistas de certos grupos das elites políticas do norte.




    Confirmados como queriam, estes senhores exibiam sua generosidade. Hospitaleira, a família Góes Calmon tinha a sua “jaguncinha” – uma sobrevivente da Guerra de Canudos –, que vem a ser outro tipo de criada a que a nobreza dos Calmon recorreu para manter as coisas em seus devidos lugares. Já em Tempo Morto, Gilberto Freyre não só se refere a seus encontros sexuais com moças pobres do Recife, como também se refere ao empregado da família, que lhes serve tão bem. Nas residências dos Freyre, era preciso saber de ofício ao empregado doméstico, para dar valor ao jacarandá e não quebrar a louçaria cara. Claro, falando de Freyre, autor com que Maciel Silva interage com grande habilidade, sem temer-lhe a genialidade nem querer destruí-lo – habilidade que estende a outros intelectuais consagrados (do passado e do presente) –, é necessário remeter ao contexto tenso e desigual entre a casa-grande e a porta dos fundos em que as criadas atuam para perceber como se difunde em espaços rurais e urbanos, escravocratas e “livres”, de enorme preconceito, injustiça, desigualdade e violência contra elas, as criadas da casa, criadas na casa.




    Ser empregada era – e ainda é – um ofício de artes e ofícios. Além do valor das cozinheiras, também as lavadeiras e as costureiras eram um ofício ligado a criadas domésticas que exigia aprendizado desde mocinha. Não só tinham de aprender as artes do serviço bem feito como também os segredos da íntima relação entre empregada e patrão, ou patroa, ou toda a família. Isto tinha de ser entendido logo desde mocinha.




    Usei deliberadamente a palavra mocinha para referir-me imediatamente ao capítulo em que as fontes são os processos sobre defloramento. Deixando para trás o sabor que é o seu capítulo anterior, sobre literatos da Bahia e Pernambuco, logo se nota como a narrativa e a própria análise têm de mudar quando o autor volta dos arquivos em posse da recolha de maços de documentação intricada e demorada. Neste capítulo, como em outros, sua leitura não é apressada nem rasa. Trazido por sua pesquisa à condição de testemunha extemporânea de fatos horríveis há muito sepultados – mas sem projetar seus anseios de cidadania sobre os sujeitos históricos que analisa –, Maciel Henrique Silva exibe a faculdade de compreender emocionalmente a criadagem dos senhores, humanizando-a. Além disso, não envereda pelo argumento hoje tão corrente que exagera a possibilidade de o dominado desemaranhar todos os fios da dominação, tecendo sempre tramas em seu favor de forma eficaz. Isto é ganho que se encontra em raras pesquisa em História Social.




    Contudo, ao usar a palavra mocinha, pensei mesmo em como os patrões se sentiam livres para assediar suas empregadas; pensei naquele momento em que, ao pretextarem oferta de amparo e bons cuidados, os patrões só pensavam naquele instante certo quando as corriqueiras desproteção e más condições eram acompanhadas de seu gozo sexual prepotente – o mais das vezes impune. Maciel Silva, nesta altura de sua tese, deixa claro como que o dito trabalho livre não é pouco parecido com o que hoje se quer com o “trabalho decente”, sendo, ao contrário, vizinho da degradação. Em paralelo muitos meninos das boas famílias eram vistos como almofadinhas efeminados pelos gaúchos (conforme explica Freyre em Ordem e Progresso). Mimados e estragados não só pelas amas – ama de leite ou ama seca – como também por todas as facilidades da casa senhorial, os baianos não deviam praticar esportes másculos, que envolviam disputa corporal. Eram encontrados – já jovenzinhos – vestidos como senhores, exalando ares de erudição, refinamento e cosmopolitismo europeu. Ensebados ioiôs confirmados em sua condição de classe.




    É na passagem do Capítulo 3 para o 4 que se pode notar a versatilidade da pesquisa e autoral que este livro tem. Além do fato de o Capítulo 3 poder ser, hoje em dia, ao menos uma dissertação de mestrado, o Capítulo 4, embora mais exigente para o leitor assim como para o escritor, me fez ver duas coisas. Embora Gilberto Freyre seja de fato brilhante (isto é irrefutável), ele também é um intelectual que expõe anseios públicos e publicados de sua classe. A segunda coisa é exatamente o que Maciel Silva diz; os processos nos dão um choque de realidade nua e crua.




    Este livro demonstra também como, no mundo pequeno da residência doméstica, existiram experiências de classe decisivas – corajosas e pensadas –, deixando claro que os mundos do trabalho (seus valores e identidades, suas práticas e atitudes) escapam do tão privilegiado e exclusivo objeto da fábrica grande e moderna. Está demonstrado também como os mundos do trabalho são tecidos em redes de sociabilidade individuais e de vizinhança. Novamente, o olhar sofisticado do autor aqui em tela não cede a tentações simplistas. Se as criadas conseguem coesionar-se e defender-se, inclusive com apelo às fofocas, elas também se dividem e preferem ganhos egoístas, verticalizados. Estando atento à experiência como uma interação mental e emocional com o vivido, o autor deixa claro que sua análise não é nem determinista nem reducionista.




    Neste livro, além de encontrarmos José de Alencar em parecer de acordo com o qual é recomendado que o trabalho doméstico seja caso de polícia, o trabalho doméstico é, ao mesmo tempo, visto como antídoto contra a vadiagem, pois seria capaz de fixar o trabalhador a uma casa, sob a autoridade privada de um patrão cioso e defensor da boa família. Isto se encaixa, não por acaso, com o argumento de Maciel Henrique Silva de que os vereadores da República se acalmaram depois da primeira safra legiferante a respeito do trabalho doméstico. Como ele indica, o fim da escravatura já havia molestado a autoridade senhorial, o que não era propósito da República. Talvez seja possível dizer que, além de legislarem, os vereadores estavam era cuidando de suas próprias casas, como patrões domésticos que eram, como uma classe social. Privado e público, outra vez, aparecem intimamente associados.




    Sublinho com a felicidade que este prefácio me dá em escrever a façanha que Maciel Henrique Silva protagoniza: situar o trabalho da empregada doméstica no centro da análise sem perder de vista os limites do conceito de classe. E, mais do que isso, sem enveredar pelo martelado bordão da centralidade do trabalho. Um jovem do sertão pernambucano apanha da mão de Gilberto Freyre sua exortação – poderosíssima, originalíssima – de uma história íntima e afetiva para reimplantá-la no seio de uma pesquisa em História Social, valendo-se da experiência das mulheres trabalhadoras domésticas. Os frutos estão nas linhas boas de ler e são de sabor. Lembram a doçaria pernambucana. O bruxo de Apipucos não esperava por essa. E. P. Thompson – o jardineiro de Halifax – também não. Pode o leitor querer maior delícia?


  




  

    Introdução: O tema




    As pesquisas empíricas sobre a trabalhadora e o trabalho doméstico ainda são incipientes, tanto em História quanto nas Ciências Sociais. A invisibilidade é ainda mais notável quando se percebe que o trabalho doméstico, remunerado e não remunerado, vaza a história de culturas e povos e permanece na contemporaneidade sob diversas formas. Os cientistas sociais, contudo, têm apresentado esforços maiores para entender o fenômeno do que os historiadores. O número de livros, teses e artigos sobre o tema, entre os cientistas sociais brasileiros, vem aumentando ao longo do tempo.3 Não é o lugar de apresentar as grandes contribuições atuais destes estudos. Apenas saliento que foram importantíssimos, para mim, enquanto constituição de uma maior sensibilidade para os desafios contemporâneos das trabalhadoras domésticas; e foram importantes ainda à percepção de regularidades sociológicas do processo histórico da formação da classe das trabalhadoras domésticas entre o final do século XIX e o século XX.




    O tema do livro, se descrito de uma forma pretensiosa, é a formação da classe das trabalhadoras domésticas no Brasil a partir da reconstituição de experiências sociais das domésticas livres pobres, libertas e escravas entre os anos 1870 e 1910, tomando como escala de análise as cidades de Salvador e Recife; se descrito de forma mais simples, o tema é simplesmente a reconstituição de experiências sociais de trabalhadoras domésticas nos anos finais do século XIX e início do XX, no sentido de abrir brechas para o que pode vir a ser o início de um longo e inacabado processo histórico de formação de uma classe. Em qualquer dos modos, as palavras formação e experiência subsistem como vetores analíticos. Abaixo discutirei o que entendo por formação e experiência.




    Mas ainda há que esclarecer ao menos duas coisas: por que aquele recorte cronológico e por que aquele recorte espacial agregando duas regiões? De fato, o processo de formação de uma classe não tem datas tão rígidas e consensuais. Hobsbawm e Thompson, em que pesem as proximidades teóricas e de temas, não convergem sobre quando a classe operária estaria “feita”. Enquanto Thompson fala de formação da classe operária por volta dos anos 1830, Hobsbawm prefere imaginar que o proletariado britânico ainda precisou de mais algumas décadas para tomar uma feição mais definida, algo por volta dos anos 1870 a 1914. Divergências saudáveis à parte, ambos parecem concordar que não estavam lidando com um tema fácil e que jamais encontrariam as classes como fenômenos estáticos numa dada estrutura social, prontas a serem descobertas em um dado mês e ano.4




    Diante disso, o que os anos 1870 e 1910 significaram na vida das trabalhadoras domésticas do Brasil para constituírem um recorte que permitisse uma inteligibilidade própria? A primeira referência me parece mais fácil de compreender: o ano de 1870 é um modo de referir-se à Lei do Ventre Livre, cuja emergência, no ano seguinte, conduz à sensibilidade dos brasileiros para o fim inevitável do trabalho realizado por escravizadas e escravizados, e para a necessidade de mecanismos jurídicos para a “organização” do trabalho. O biênio 1870/1871 faz os brasileiros encararem face à face a ideia de que o trabalho só poderia ser organizado, a partir de então, sob a forma “livre”, ainda que os significados dessa liberdade não fossem os mesmos para trabalhadores negros e mestiços e para os proprietários e ex-proprietários de escravos, como já suficientemente demonstrando pela historiografia. Em suma, ainda que se possam reconstituir experiências e discutir o cotidiano de domésticas livres e libertas antes mesmo de 1870, como fiz alhures,5 percebo que a proximidade dos anos 1870 modificou também a percepção em torno do emprego doméstico “livre”: horários determinados (ainda que muito longos), anseio por não dormir em casa de patrões, menor segurança em contar com trabalho “fiel”, instaurando, enfim o momento de um sentido negociativo mais presente, ainda que entre partes desiguais. Reluto, portanto, a encontrar na escrava doméstica a classe da trabalhadora e trabalhador doméstico, ainda que muito das lutas políticas de domésticas livres e libertas possa remeter a anseios de autonomia e à memória escrava.6 Minha hipótese é que a liberdade, mesmo que precária, foi condição fundamental à formação da classe das trabalhadoras domésticas, e se, no momento atual, a memória histórica da escravidão é utilizada na luta por direitos, é menos pela construção de uma proximidade linear com as lutas da escravidão do que por um afastamento de um passado tido por ignominioso. Não é na mãe-preta (metáfora da generosidade escrava, doadora de leite e carinhos para meninos brancos) e na Negra Fulô (estereótipo da mucama bela e sedutora) que a formação da classe ganha sentido.7




    Terminar a análise em 1910 já é menos fácil de explicar. Esta data é, inclusive, o marco escolhido por Sandra Lauderdale Graham, para o que é hoje, no Brasil, talvez o livro mais completo sobre o tema.8 Graham entende que 1910 sinaliza o momento mais acabado das transformações urbanas e sanitárias da cidade do Rio de Janeiro, cuja dinâmica afetou profundamente a vida de trabalhadores em geral, e das domésticas em particular, que perderam laços de vizinhança e tiveram seus ritmos de vida alterados. Concordo com a autora quanto ao alcance dessas mudanças urbanas e acrescento que esse quadro mais amplo de mudanças afetou cidades como Recife, por exemplo. Se o foco de Graham era a percepção da relação entre a casa e a rua e seus ritmos de vida e trabalho, seu marco foi bem escolhido. O que não é a mesma coisa quando o tema é a formação de uma classe.




    Logo, está claro, não me sinto muito confortável com meu recorte em 1910, embora acredite que as proximidades deste ano representaram momentos de alguma estabilidade nas sensibilidades relativas ao passado da escravidão doméstica e ao próprio presente das domésticas e patroas e patrões do período. Adentrados os anos iniciais do século XX, nem houve o colapso da vida doméstica com o fim da escravidão, nem houve uma paz absoluta das relações de classe no âmbito da casa, e as experiências de classe nas casas dos brasileiros ganharam, assim, essa forma um tanto imprecisa, ao mesmo tempo extralegal e tradicional, mas não escrava como antes, de certo modo retomando práticas costumeiras entre criadas livres e libertas dos anos finais da escravidão; momento em que a escravidão não podia mais retornar, e em que o paternalismo, todavia, dobrou, mas não quebrou. E a literatura de ficção produzida em anos próximos, nas décadas de 1920 e 1930, demonstrarão o que acabo de expor: saudade dos escravos, especialmente aqueles do setor doméstico, tidos por dóceis, e a persistência do ethos paternalista.9




    Agora para o tópico relativo à escala da análise, à escolha de Salvador e de Recife como lócus das reflexões aqui encetadas, penso que cabe uma breve discussão em torno das possibilidades e limites da abordagem comparativa em História, e da própria feitura dessa abordagem em meu estudo. Estou consciente de que um modo mais comparativo de analisar determinados fenômenos históricos abre perspectivas interessantíssimas. Estou consciente também das dificuldades de se produzir um saber histórico válido a partir de dados empíricos coletados em contextos espaciais diferentes. Como afirmou Cláudio H. M. Batalha, a História do Trabalho tem muito a ganhar com o método da comparação. Ele defende que se faça comparação mesmo apenas no nível da literatura secundária especializada, caso não se logre estabelecer níveis de comparação a partir de um corpus documental de fontes primárias para o tema.10 Não quero ser severo nem indulgente comigo mesmo, mas acho que fiz mais do que ficar na literatura secundária, ainda que os dados que pude coletar – e meus próprios limites intelectuais – tenham dificultado alcançar um nível mais profundo de comparação, que deve ter oscilado de capítulo a capítulo. Para os propósitos de Batalha, contudo, deve-se começar de algum ponto. Pior seria fazer um uso meramente intuitivo da abordagem comparativa, sem discussão metodológica alguma.




    De certo modo, o que é mais aconselhável, pelas premissas já clássicas da História Comparada, é a escolha de sociedades relativamente próximas no tempo e no espaço, cujas dinâmicas e formações guardem alguma similitude. Este seria um tipo de comparação menos forçado e evitaria problemas recorrentes como o anacronismo e o etnocentrismo. Salvador e Recife se enquadram bem nesse tipo de comparação: uma formação social e histórica próximas, a escravidão, as vicissitudes políticas ao longo do século XIX, a mesma base econômica e estrutura social, são alguns dos eixos comuns a partir dos quais se podem encontrar algumas regularidades nos dois espaços, mas também, embora de mais difícil consecução, as singularidades.




    O fato é que o tema mesmo do processo histórico de formação de uma classe não permite, a meu ver, uma análise de cunho mais monográfico, localizado e particularizado. A formação de uma classe, das domésticas em particular, dificilmente seria observável dentro dos limites de uma única cidade, de uma região. Trata-se de um fenômeno social cuja amplitude – que é ao mesmo tempo cronológica e espacial – requer a análise de um conjunto mais amplo de experiências formadoras. A História Comparada não deve produzir uma disputa hierárquica entre regiões e suas histórias, mas conferir mais força à explicação. Mesmo que o leitor crítico possa encontrar apenas um conjunto de experiências mais ou menos comuns partilhadas entre as criadas de Salvador e as de Recife nos anos que esta obra abrange, creio que é possível, a partir destas experiências, atingir um sentido mais geral – não generalizante, bem entendido – do que foi o processo inicial da formação de uma classe nos anos finais da escravidão no país. Ao mesmo tempo, é interessante observar que, adentrado o século XXI, Salvador e Recife apresentam, em âmbito nacional, os sindicatos de trabalhadoras domésticas mais atuantes do país. Só isso justificaria ir aos dois espaços para construir uma história de suas trabalhadoras domésticas.11




    Mas retorno à noção de invisibilidade das trabalhadoras domésticas livres e libertas na historiografia brasileira. Por muito tempo, elas estiveram subsumidas nas palavras “escrava”, “mucama”, “preta da casa”, “mãe-preta”, “negra”. A linguagem não é inocente. Por muito tempo, culturalmente, as tarefas domésticas foram concebidas como trabalho de mulheres, de escravas e de negras, construindo uma circunscrição de classe, de raça e de gênero que naturalizava o que de fato era social. Mas só isso não explicaria o modo como o pensamento social brasileiro negligenciou o estudo das domésticas livres e libertas, personagens que se tornaram cada vez mais numerosos ao longo do século XIX.12 Os textos clássicos da literatura sociológica e histórica, com maior ou menor abertura para a dimensão cotidiana e doméstica da história brasileira, não conseguiam perceber algo mais do que a escrava doméstica, da mãe-preta, da cozinheira, figura emblemática através da qual muito da cultura brasileira teria sido transmitida à nacionalidade. As domésticas livres e libertas, não necessariamente pretas e já não mais escravas, não figuram nestas formulações discursivas. Ou apareciam muito pouco.13 Mas é preciso não cometer injustiça com o Florestan Fernandes de A integração do negro na sociedade de classes: ainda que produzindo a mesma invisibilidade para o período anterior a 1888 (quase nunca observado por ele), soube enxergar a doméstica negra e mulata na pós-emancipação; agora, com a preocupação genérica de examinar as dificuldades de negros e mulatos no processo de competição com os imigrantes europeus por brechas no mercado de trabalho, as domésticas negras e mulatas livres, trabalhando para famílias tradicionais, surgem apenas como lenitivo para o homem negro e mulato “desajustado” ainda à sociedade competitiva, quando este precisava das sobras de comida da casa dos ricos. As domésticas propriamente ditas são relegadas, portanto, à condição de vítimas ou de heroínas nos difíceis anos pós-Abolição. Vítimas ou heroínas, às vezes causadora do que ele designou como ‘anomia’, eram, contudo, apenas ancilares às formulações teóricas.




    Essa invisibilidade, todavia, perpassa décadas da historiografia brasileira, e tem outros matizes, não recaindo tão somente sobre a trabalhadora doméstica livre e liberta. O histórico daquilo que Sidney Chalhoub e Fernando Teixeira da Silva nomearam de “paradigma da ausência” é longo. A noção de que “escravo” e “trabalhador” não eram as mesmas pessoas produziu uma clivagem nada saudável entre uma História do Trabalho, de um lado, onde a escravidão e seus agentes não existiam; e a História da Escravidão, de outro, onde o operário negro e mestiço, suas técnicas, sua história nos anos posteriores à Abolição, eram deixados de lado. Esta situação vem sendo rompida de diversos modos, de maneira a reconstituir perspectivas esclarecedoras sobre os nexos entre escravidão e liberdade. Ou seja, a invisibilidade era, de fato, fruto de visões estreitas do que era a classe trabalhadora e de noções simplistas sobre a escravidão.14




    Como Chalhoub e Silva apontaram, quem primeiro atentou para a noção de que a classe trabalhadora só podia ser compreendida em sua pluralidade foram Paoli, Sader e Telles, em texto clássico sobre a classe operária, publicado em 1983. Ainda que não tivessem mencionado uma única vez os escravos, e muito menos as trabalhadoras domésticas livres e libertas, os autores mostravam-se conscientes de que um novo paradigma estava surgindo, e de que este paradigma não podia ignorar “a imagem de sujeitos múltiplos” da classe trabalhadora.15 Mas o texto visionário de Paoli, Sader e Telles não teve uma resposta tão imediata. Quinze anos depois, em 1998, Silvia Hunold Lara ainda clamava para que a história social do trabalho se voltasse para a segunda metade do século XIX, e para que fossem resgatadas experiências de convívio e lutas de trabalhadores escravos, libertos, imigrantes, brancos, negros, mulheres...16




    O tema desta obra, portanto, é tributário desta implosão historiográfica que vai solapando as fronteiras entre o trabalhador do século XIX e o trabalhador do século XX, entre o “quase cidadão” e o “cidadão”, entre a escravidão e a pós-emancipação. As domésticas livres e libertas, reforço, ainda não se beneficiaram suficientemente dessa mudança de paradigmas.




    Caminhos analíticos




    Quero deixar evidente que estou tentando pensar o Brasil da segunda metade do século XIX, até 1910, e que é para esse contexto que minhas reflexões metodológicas são destinadas. Até porque, um ponto, a meu ver, essencial a qualquer discussão sobre posturas analíticas e conceituais, é que cada período histórico, cada recorte temporal, possui uma linguagem social própria, e que os conceitos e categorias têm de dialogar com essa linguagem social para lograr algum nível de compreensão. Não se trata de construir uma genealogia profunda da gramática social utilizada no período, mas de reconhecer que, no contexto histórico investigado, palavras como fidelidade, honra, ingratidão, proteção, bondade, zelo, trabalho, liberdade, entre outros, sinalizam para medos e expectativas que marcaram os anos finais da escravidão no Brasil, e as décadas seguintes. Pouco antes e depois de 1888, o mundo do trabalho e suas relações, especialmente na intimidade doméstica, não podia subsistir sem essa gramática. Para mim, o reforço e presença desse léxico na gramática social do período tem o sentido mais amplo de coibir o uso arrogante da expressão “sou livre”, da palavra “liberdade”, que veio para botar em risco as relações sociais de trabalho. Os substantivos trabalho e o substantivo-adjetivo trabalhador, particularmente em sua adjetivação “doméstico”, eram pensados pelos grupos mais abastados de forma adjetivada: o trabalho tinha de ser honrado; o trabalhador fiel, bom, grato, submisso (porque grato à proteção). Essa forma de pensamento aliviava a tensão e o medo contidos na expressão “trabalho livre”.




    Esta forma de pensar dos setores sociais mais privilegiados, a meu ver, foi um dos ingredientes fundamentais do que chamo aqui de formação de classe das trabalhadoras domésticas ou dos criados de servir, e forneceu um lugar mesmo de disputas de classe.17 Entendo os anos finais da escravidão e os anos posteriores à emancipação como uma zona em que o sistema de valores esteve sob evidente risco: práticas paternalistas, a honra, o uso da violência, os limites da fidelidade do dependente para com seu “protetor” e os limites da “proteção” para com seu dependente, tudo estava em negociação e conflito. Não quero dizer que isso não ocorria antes, mas que se tornou um fenômeno mais generalizado na segunda metade do século XIX, e que afetou a vida das domésticas livres e libertas em sua formação de classe, no Brasil.18




    Ao falar em “formação de classe”, não resta dúvida, dialogo com as contribuições da historiografia britânica sobre o tema da classe operária. Quero, contudo, imaginar aqui algumas perspectivas analíticas que confiram à classe a centralidade que ela tem, sem perder de vista que o gênero e a raça também compõem as relações sociais e as relações intersubjetivas. É muito complexo, analiticamente, pensar onde está a cor/raça na classe, o gênero na classe, e onde está a classe em tudo isso. Já se tornou um clichê acadêmico/teórico falar da obrigação de articular classe, raça e gênero para a explicação das relações sociais. Segundo Kergoat, as relações sociais em si mesmas não produzem compartimentos onde cada uma destas categorias possa se alojar. Para ela, as relações sociais constituem um feixe único, “um nó que não pode ser desatado no nível das práticas sociais, mas apenas na perspectiva da análise sociológica”.19 Ou seja, é muito provável que o lugar de classe ou o lugar numa dada estrutura sócio-ocupacional, no Brasil do século XIX, fosse algo tão naturalizado nas práticas sociais, quanto a própria associação das cores preta e mestiça e do gênero a este lugar. O lugar social de trabalhadora doméstica, já feminilizado pela cultura patriarcal, era matizado de cores até diversas, embora os vários matizes de mestiçagem e a cor preta predominassem. Mas reluto em pensar que dados estatísticos da presença da cor na classe indiquem uma orientação necessariamente racializada na escolha de um tipo específico de trabalhador. Ora, se uma mulher branca, compelida pela pobreza e orfandade, busca realizar serviços domésticos, e mostra-se deferente para seu patrão “protetor”, ela seria aceita de bom grado no contexto cultural do século XIX: nesses casos, o gênero e a pobreza são mais determinantes do que a cor.




    O que quero dizer com isso é que a classe do criado de servir, bem como todos os significados de submissão a ela jungidos, a meu ver, operam como o principal catalisador dos conflitos entre subordinados e dependentes; Kergoat pensa diferente. Para ela, “Nenhuma relação social é primordial ou tem prioridade sobre outra.”20 Mas espero ter sido suficientemente flexível para não forçar meu argumento da centralidade da classe ao longo da análise. O que afirmo é que muitos conflitos têm seu substrato nas diferenças de classe e nas formas de dependência e dominação gestadas por tais diferenças, embora, em alguns casos, permitam leituras de gênero e de raça/cor. Em suma, imagino que os nós destas relações sociais, que são relações de poder, só possam ser desatados caso a caso, e que é importante não esquecer que, no mundo empírico, a construção dessas relações sociais se dá de forma dinâmica, e que elas não obedecem necessariamente às categorias levadas pelo pesquisador. Como ensina a própria Kergoat, mais do que posições de classe, raça e gênero, percebidas como fixas ou mesmo pelo prisma da simples articulação, o que existem são negociações contínuas, negociações que são responsáveis pela reprodução das hierarquias e que podem ser responsáveis também pela produção da mudança.21




    Para além de apresentar formas de como operar com classe, gênero e raça/cor, é preciso discutir a própria noção de classe invocada, até aqui, sem maior explicação. É bem conhecido o prefácio de E. P. Thompson ao primeiro volume de A formação da classe operária inglesa. Trata-se de um texto que dispensa apresentações. A lição mais direta desse escrito é que a classe deve ser pensada como uma categoria histórica, ou seja, como um processo abrangente que envolve não apenas o lugar que determinado conjunto de pessoas ocupa nas relações de produção, mas também as lutas políticas e as experiências compartilhadas no interior de um determinado “sistema de valores”. Classe aqui é “relação”, é processo, e não tem um começo ou um fim necessariamente rápido. Fica evidente que a classe, para surgir enquanto fenômeno observável da realidade, demandaria um longo tempo. Nos termos utilizados por Thompson, a formação social e cultural da classe emergiria “de processos que só podem ser estudados quando eles mesmos operam durante um considerável período histórico.”22 Ora, se esse argumento é verdadeiro para a classe operária, é no mínimo surpreendente o quanto ele se aplica também para as trabalhadoras domésticas. Por isso, creio ter estudado apenas o início de um longo e inacabado processo de formação de uma classe.




    Claro que muita água rolou debaixo da ponte depois que Thompson escreveu as linhas acima. Como indica Mike Savage, o próprio fenômeno da classe social passa hoje por “dúvidas e incertezas” quanto a sua relevância analítica.23 Todavia, sobre o conceito de classe, avalia Savage que os “críticos não têm conseguido encontrar um modo substitutivo para o entendimento ou a explicação da desigualdade social. Tudo o que fizeram foi deslocar o enfoque para um outro lugar.”24 Não vou me alongar aqui nas proposições de Savage para arejar o conceito de classe social, mas julgo pertinente fincar alguns eixos mais gerais aos quais o autor se apegou: “sugiro a exigência de um aporte mais complexo, mantendo o foco sobre a “formação da classe.””; e, por fim, a ideia de que o trabalho não precisa mais “ser visto como o único ou o principal eixo da classe social.”25 O prevalecimento do foco na “formação da classe” e um olhar menos direcionado ao processo de trabalho são modos, em si, bastante flexíveis para se pensar a classe social em sua contingência e em sua diversidade.




    Para conferir um sentido ainda histórico ao conceito de classe, é pertinente atinar ainda para conjunturas que faziam sentido para subordinados e a sociedade em geral. Ora, se a classe deve ser pensada como uma categoria histórica, cabe delimitar o vasto leque de experiências sociais e culturais que a informam. Para a realidade brasileira anterior ao século XX, as experiências mais amplas eram a da escravidão (que demarcava a fronteira jurídica entre vastos grupos de livres e de escravos: as duas “classes” amplas) e a do patriarcalismo (cuja demarcação mais evidente era entre homens, de um lado, e mulheres e crianças, de outro).26 Todavia, os atores nem sempre viviam ou agiam de modo estritamente classista ou conforme “seu lugar” de sexo/gênero na ordem patriarcal. Entretanto, valia muito a condição de grande proprietário (assim mesmo no masculino) e de liberdade, o que, agregado ao status disso resultante, construía um restrito grupo de homens proprietários (em geral brancos ou embranquecidos socialmente), cuja autoridade fundamentada na percepção da cor, na propriedade privada e na masculinidade os erguia acima das mulheres brancas ricas, da imensa multidão composta por livres e libertos despossuídos ou com pequena propriedade (independente de cor e sexo/gênero), e dos escravos de ambos os sexos. Mas aqui, mesmo nesse último nível, a historiografia brasileira da escravidão dos últimos anos se mostrou atenta à diversidade embutida no termo ‘escravo’ e registrou inúmeras especificidades: diversidade sócio-ocupacional, de origem africana/crioula (e as diferenças étnicas entre os próprios africanos), de origem rural/urbana, de homens/mulheres etc. Uma vasta bibliografia pode ser citada.27 Dado esse conjunto de experiências específicas de homens e mulheres pobres livres e de escravos/as, talvez fosse melhor pensar, como Thompson, na existência de diferentes campos de força societais forjados na experiência histórica brasileira, e cujo esquema cultural mais poderoso que os embasa é composto pela díade patriarcalismo/escravidão.28




    Mesmo não havendo propriamente um conceito de classe que, levado ao empírico, dê conta dessa diversidade, vale pensar em “conflitos” e relações, em sentido amplo, informados por noções interligadas de “classe”, “raça” e “sexo/gênero”. Os grupos assim fragmentados em suas identidades frequentemente expressavam, em momentos diversos, visões e significados distintos acerca da escravidão, do patriarcalismo, da honra, da fidelidade, dos valores de sua cultura. E, ao expressarem, protagonizaram lutas de classe (com e sem classe), segundo paráfrase que faço do vocabulário thompsoniano. A paráfrase se dá porque mesmo quando a classe ainda não está presente – ou só insinua uma presença – a luta, ou melhor, os sentidos políticos de seus atos persistem.29




    Afirmar, de forma apriorística, que as domésticas não formavam uma classe, nem agiam enquanto tal, equivale a dizer que os patrões não existiam, nem agiam enquanto classe. Ora, para patrões e patroas, havia um conjunto de serviçais domésticos – heterogêneo, é verdade – percebido e tratado enquanto tal, com características distintas das deles e submetido a controles e limites próprios de sua condição, em alguns casos, e a controles amplos estendidos a escravos e livres exercendo outras atividades sócio-ocupacionais no meio urbano, ainda que o discurso paternalista insinuasse vínculos afetivos, como em expressões “da família”. A meu ver, negar os campos de força, os conflitos, os valores e condições sociais que opunham os dois grupos seria reverberar a noção de família patriarcal harmônica, de todos unidos, uns protegendo, outros servindo, gestada para um tempo mítico, sem história, do pensamento freyriano de Casa-grande & Senzala. Mulheres livres pobres, libertas, muitas delas negras e pardas, nos anos finais da escravidão e na pós-emancipação, partilharam experiências fundamentais à sua formação de classe cuja identidade era, de modo ambíguo, ao mesmo tempo próxima e descolada do ethos escravista e patriarcal. Estou consciente que as domésticas não agiam o tempo todo informadas pela noção de classe, e mostrei isso. Nem sempre elas puderam ou quiseram estabelecer solidariedades horizontais. O que não se pode, a meu ver, é mantê-las o tempo inteiro adstritas ao vasto termo “subordinados” e julgar que, com isto, se está dando o devido valor a suas experiências. Elas estavam, claro, entre os subordinados, mas suas experiências podiam ir além desse rótulo geral.




    Mas é hora de enfrentar o que entendo por experiência. Experiência não é, em Thompson, um conceito acessível nesta ou naquela página de seus textos. As experiências, pode-se dizer, emergem de uma postura do pesquisador sensível que percorre o terreno da vida e da cultura das pessoas a partir da imersão no mundo empírico, no mundo das práticas sociais, do sistema cultural, das instituições, das relações de produção, sem temor de ser acusado de “empirismo”. Deixei as “relações de produção” por último intencionalmente porque, apesar da “determinação material na análise de Thompson, esta só é compreensível através da ação-experiência-consciência dos homens e mulheres concretos”, segundo Ana Paula Vosne Martins.30 Em Thompson, a experiência é o lugar mesmo da presença do sujeito – homem/mulher – no mundo, de seu pensamento, de suas expectativas, de seu trabalho, de sua materialidade, de sua “produção de conhecimento”. Postura que rompe com qualquer dicotomia do tipo sujeito/conhecimento, materialismo/idealismo, teoria/práxis, vida material/consciência, cultura/economia. Reconstituir experiências, procedimento complexo, é imergir no mundo da vida, mundo que é da “experiência humana”.31




    A resistência dos subordinados aos controles e aos poderes que sobre eles incidem provoca ranhuras interessantes em famílias patronais, mas creio que o peso principal está em apontar para os limites criados pelos próprios subalternos para as formas de exploração de seu trabalho: ser acusada injustamente de furtos, ser sexualmente assediada, ser explorada para além dos limites de horários, ser utilizada para outras funções que não a contratada, tudo isso podia acirrar os ânimos das criadas. Essa resistência, claro, não deve ser mitificada, mas não pode também ser menosprezada. Ainda que muitas vezes a saída da doméstica de uma dada relação de trabalho (fuga mesmo) pudesse ser um modo de afirmar autonomia, ou em alguns casos ela até esbravejasse contra esta ou aquela família em público, é muito provável que as domésticas em geral utilizassem mais o recurso da fofoca do que qualquer outro. Leio a fofoca como uma das principais artes de resistência dos subordinados, como seu discurso possível. Para as domésticas, contudo, a fofoca tinha significados ambíguos: tanto podiam ser esgrimidas por elas contra patrões, e tomar mesmo um sentido classista, quanto podiam ser esgrimidas por elas contra elas mesmas, fracionando-as enquanto grupo, mostrando os limites de sua coesão e a força moral dos patrões e patroas.32 Ora, deve-se pensar a cultura das domésticas também em seu sentido de competição interna. A luta pela sobrevivência, sem dúvida, tinha esse potencial desagregador e dificultador da formação de classe. O que não se pode fazer é exagerar esse sentido despolitizador: a desunião e a diferença figuram no cotidiano, mas as solidariedades, não só de classe, mas também de gênero e raça, tiveram seu peso também.33




    A percepção racial também constitui um fenômeno essencial que marcava as experiências dos sujeitos. A cor, pelo menos até 1890, era sistematicamente registrada nos documentos como marca identitária. Se isso ocorria, era porque, na visão de extensos setores da população, a cor funcionava como elemento que explicava e justificava a existência de valores culturais e sociais distintos e “racializados”. Mas ao contrário da identidade de gênero, cuja força se assenta em uma percepção de diferenças biológicas/sexuais mais evidentes (os corpos masculino e feminino), a caracterização racial era lugar de muitas discrepâncias em um país miscigenado, onde a gradação das cores dificultava a caracterização racial.34 A atribuição racial nos processos criminais, como apontou Caulfield, era marcada pela subjetividade, sobretudo para homens e mulheres genericamente chamado de “pardos”. A cor dos indivíduos, em um mesmo processo-crime, poderia variar consideravelmente.35 Deve-se atentar, portanto, para os contextos específicos em que a cor é assinalada, e com que significado. Em suma, se os registros fazem aparecer os termos “preto”, “branco” ou “pardo”, é preciso se esforçar para ver como eles foram pensados no contexto mesmo da fala.




    Assim, a desigualdade se estruturava de formas variadas, e não apenas no aspecto social. Para ter uma noção da complexidade da estrutura social no Brasil oitocentista, em Pernambuco na segunda metade do século XIX a diferença entre habitantes pernambucanos e de nacionalidade portuguesa era importante na definição de lutas e papéis sociais. A clivagem de nacionalidade (pernambucano/português) poderia dar lugar a conflitos nos quais fatores raciais, de classe e gênero se integravam. No Recife, particularmente, a nacionalidade era um elemento constituinte das tensões sociais em praticamente todo o século XIX, sobretudo envolvendo homens portugueses e mulheres negras e mestiças.




    Penso ainda que termos gerais como patriarcalismo e escravidão precisam de algum esclarecimento para ganharem força analítica (particularmente o primeiro). Muitas práticas e relações sociais do Brasil do período, como disse linhas atrás, pautavam-se pelo esquema cultural patriarcal e escravocrata. Entretanto, a força ideológica desse esquema não determina todos os comportamentos dos sujeitos. Ao modelo de autoridade patriarcal e escravista se seguem respostas e resistências que põem esse modelo em certo limite, impossibilitando seu funcionamento tranquilo. Como Caetana, a escrava estudada por Sandra Graham, muitos homens e mulheres diziam não a esse modelo cultural, ou trabalhavam dentro dele para obter vantagens imprevistas pelo esquema cultural vigente.36 Como sugere Thompson,




    Nenhum historiador sensato deve caracterizar toda uma sociedade como paternalista ou patriarcal. Mas o paternalismo pode ser, como na Rússia czarista, no Japão do período Meiji ou em certas sociedades escravocratas, um componente profundamente importante, não só da ideologia, mas da real mediação institucional das relações sociais.37




    Acredito, dessa forma, que ao invés de se falar em sociedade patriarcal total, melhor seria falar em práticas paternalistas e antipaternalistas acionadas em contingências específicas da relação entre dominantes e seus subordinados. Em outras palavras, mesmo havendo regras gerais a serem observadas, as pessoas envolvidas em conflitos e negociações de vários níveis usavam seletivamente os valores paternalistas do modelo cultural.38 E essa seleção, embora respondesse a interesses antagônicos, em certo nível era o que permitia a continuidade estrutural do paternalismo. Muitos brasileiros e brasileiras, conforme minha leitura de Sahlins, usavam apenas uma dada fração do sentido coletivo do paternalismo, submetendo esse conceito cultural a “riscos empíricos”.39




    Por fim, nesse caudal de categorias, com o qual uma História Social em moldes mais culturais precisa dialogar, apresento o modo como o olhar de gênero funciona como recurso analítico. A historiografia brasileira se mostrou um tanto cética quanto ao uso exclusivo da categoria gênero na pesquisa histórica sobre as mulheres. O famoso debate entre as historiadoras Joan Scott e Louise Tilly, no final dos anos 1980, em que a primeira defendeu o estudo das representações que, em épocas específicas, construíram as oposições entre o masculino e o feminino, e no qual a segunda respondeu afirmando a validade de uma “história social analítica”, marcou os estudos históricos no Brasil na década subsequente.40 O pêndulo, assim, vai oscilando entre estudos cujo método se assenta na “desconstrução” de representações sociais de gênero e estudos cujo foco é o sujeito/ator (uma “história das mulheres”), em sua multiplicidade de práticas, gestos e situações, o que pode incluir enfoques bem abertos e amplos com outras abordagens. Para Mary Del Priore, a história das mulheres deve ser ampla o suficiente para aglutinar em torno de si temas correlatos no âmbito de uma “história relacional”:




    [...] história de suas famílias, das crianças, de seu trabalho, de seu cotidiano, de suas representações na literatura, na mídia, na sociedade na qual estão inseridas. Sua história é a história de seu corpo, de sua sexualidade, da violência que sofreu ou praticou, da sua loucura, dos seus amores e outros sentimentos. Sua história é, igualmente, a das representações que se fazem sobre ela [...].41




    Por várias razões, não vou avaliar aqui os méritos de nenhuma das abordagens, seja a Pós-estruturalista inspirada em Scott, seja a da História Social inspirada em Tilly. Basta registrar, como Chartier o fez, que há caminhos menos excludentes, e que é possível pensar, de modo relacional, a “construção discursiva do social” e a “construção social do discurso”.42 Registro também que nem a trajetória de uma pesquisa de História Social precisa reduzir todos os fenômenos à classe, nem os estudos de gênero se remeterem unicamente a discursos e representações no âmbito da linguagem. Em suma, as sugestões lúcidas de Rachel Soihet, Maria Izilda S. de Matos e Eni Samara relativas à articulação gênero/raça/classe e outras variáveis permanecem muito válidas, embora pouco praticadas, e contemplam um leque de problemas que abrangem tanto a análise de discursos como das práticas.43 Enfim, assumo que meu olhar não é especialmente o da análise das relações entre gêneros, não obstante tenha agregado contribuições de tais estudos e tenha visto o processo de formação de classe sob perspectiva aberta o suficiente para não negligenciar práticas sociais e textos informados pelo gênero.




    Fontes




    Antes de apresentar as fontes por elas mesmas, penso que algumas palavras sobre a quantidade e o uso da documentação em uma pesquisa histórica precisam ser ditas. Acredito que elas constituem o limite mesmo das inferências possíveis ao historiador. Ainda que a imaginação histórica tenha lugar importantíssimo na produção dessas inferências e na construção da narrativa, o exercício historiográfico não prescinde da documentação. A meu ver, também, não existe fonte pobre, o que existem são perguntas mal formuladas ou imaginação histórica de menos. Assim, espero ter formulado um conjunto de boas questões para que as fontes utilizadas tenham adquirido alguma inteligibilidade.




    Particularmente, se a ideia de realizar o exercício de uma leitura comparada de Recife e Salvador se impôs, impõe-se também a opção pelo que Alonso Guilherme Soares Lima designa como “parâmetro organizativo” para os dados empíricos disponíveis.44 Dados estes que, segundo Lima, podem até ser diversos entre si, mas precisam elucidar uma dada “totalidade histórica” para permitir a comparação. Como espero ter deixado claro acima, esse parâmetro são as experiências de criadas e criados em processo de formação de uma identidade de classe nos anos próximos à Abolição.




    Creio, honestamente, que os dados empíricos que acessei foram até bem vastos e importantíssimos. Onde não foi o caso, apresentei ao leitor este limite e não forcei comparações que não tinham fundamento nas evidências disponíveis, e só o fiz quando o conjunto amplo de evidências me permitiram fazê-lo. E aqui posso adiantar mesmo que muito de minhas inferências resultaram mais do olhar sobre Salvador e suas domésticas do que sobre Recife, devido aos limites que tive em acessar registros deste lugar. Mas não afirmo isso em tom de mea culpa, e sim por acreditar que é um dado importante que a formação da classe das trabalhadoras domésticas esteja, a meu ver, melhor documentada em Salvador, ainda que o fenômeno não se restrinja a suas fronteiras. A disparidade de evidências empíricas entre Recife e Salvador, a meu ver, só demonstra o quanto um olhar comparativo se tornou imperativo. Ter menos dados para uma das regiões investigadas e mais para a outra até dificulta, mas torna o método comparativo ainda mais útil.45




    Entre os registros mais utilizados aqui, constam os romances, memórias, contos. Os discursos literários pernambucano e baiano são indícios riquíssimos para a construção de um olhar sobre as domésticas. Obviamente não era intenção dos intelectuais nascidos nestes lugares encontrar uma classe sobre a qual instituir um discurso identitário. Mas indo ao passado mais remoto ou recente, eles enxergavam a escrava doméstica, a criada livre rebelde e malcriada, a criada ingrata, fiel, generosa. Práticas discursivas que ora demonizam, ora santificam, e que nunca estão isentas de certa vontade de inventar as domésticas a partir de imagens racializantes, idílicas, classificadoras. Ora, assim inventadas no texto literário, muito das sensibilidades sobre o que “foram” as domésticas brasileiras persistiram e venceram o tempo. Ao escrutinar o olhar dos letrados sobre escravos e dependentes, pude ver menos a criada objetiva do que os desejos dos grupos sociais mais privilegiados de forjar um mundo mais ameno, onde os subalternos não alterassem os valores paternalistas após 1888. A classe inventada pelos ficcionistas tem no gênero e na raça seus principais vetores: são mulheres, são negras e mestiças. Vez ou outra uma parda dependente, agregada da casa, ajudando em tarefas em troca de favores. As brancas, nestes textos, são as senhoras. Poucos são os homens inventados na composição dessa classe.




    Seja como for, Antonio Candido percebeu que, antes das ciências humanas se firmarem no pensamento nacional brasileiro a partir dos anos 1940 e 1950, foi a literatura que moldou a consciência nacional pelo desvelamento da vida e dos problemas brasileiros.46 Minha postura metodológica de desvelar o social inscrito no literário, espero, não me conduziu para um olhar marcado por certo sociologismo crítico, que costuma ver a obra literária como reflexo de injunções sociais. Nesse sentido, as anotações metodológicas de Antonio Candido ainda são muito pertinentes em sua recusa a aceitar determinismos causais externos (fator social) na feitura da obra literária, sem, no entanto, minimizar o fato social enquanto um dos elementos fundamentais na composição da obra literária, no que ele designa de “economia do livro”.47 Antonio Cândido percebe a distância entre a realidade e o ato criador do artista, cuja mimese não deve ser confundida com imitação do real, mas como forma de criação do real, ou seja, como poiese. Nesse esforço de criação do real, os escritores construíram um arsenal de representações verossímeis, às vezes utópicas, das relações sociais de sua época. Logo, sensibilidades, medos, angústias, diferenças e identidades sociais marcaram os textos ficcionais que utilizei, e terminaram por forjar as experiências das domésticas a contrapelo.




    Outras fontes, contudo, me permitiram reconstituir as experiências de domésticas livres pobres, de domésticas libertas, em seu cotidiano, com embates mais diretos, com conflitos relativos à honra, a furtos, a agressões físicas, aos dramas que forjaram uma cultura de classe bastante complexa. Os processos criminais me levaram à reconstituição de histórias de vida cheias de percalços e soluções provisórias, dentro de um contexto social em que a precariedade marcava relações sociais em Recife e Salvador: defloramentos, estupros, acusações de furto, luta contra amásios violentos, os laços de vizinhança, as fofocas, foram experiências que tanto aproximavam como afastavam as domésticas de uma identidade de classe. Coesão e diferença foram elementos constitutivos do universo popular e das domésticas.




    Alem dos processos criminais, utilizei as legislações de Recife e Salvador que regulamentavam o serviço doméstico nos anos finais do Império e início da República. Se os textos literários inventaram, a seu modo, uma classe de criadas domésticas ao mesmo tempo diversa e heterogênea, os textos legais criados pelas autoridades políticas recifenses e soteropolitanas queriam simplificar, reduzir os diversos trabalhadores domésticos, em geral mulheres, ao rótulo de “criados de servir”, e instituir as regras pelas quais deveriam ser contratados e dispensados. Tentei pensar que os instrumentos legais não só inspiravam controle, mas conferiam direitos também. À sua maneira, os instrumentos legais surgem para regular conflitos existentes ou evitar conflitos futuros, e assim, dão a patrões e “criados de servir” um estatuto de classe sobre a qual a intervenção parecia necessária.




    Por fim, termino por apresentar os termos de locação de serviços domésticos produzidos pela Santa Casa de Misericórdia da Bahia nas últimas décadas do século XX. O que mais me chamou atenção neste tipo de registro é a vontade de regular, de instituir um modo de vida para as expostos e expostos de Salvador, pautado pelo exercício de atividades domésticas sub-remuneradas, para tradicionais famílias baianas. Pude reconstituir, portanto, experiências de relações de trabalho doméstico e assinalar a relutância de mulheres e rapazes ainda adolescentes em serem inseridos no mercado na condição de criados.




    Ainda que outros dados tenham sido agregados ao texto, permitindo comparações mais consistentes, creio que os indícios acima resumidos constituíram a espinha dorsal do estudo, sendo dispensável apresentar as fontes auxiliares.




    Descrição dos capítulos




    O livro está dividido em duas partes de três capítulos. Nos dois primeiros, tento construir um quadro amplo de Recife e Salvador enquanto cidades formadoras de um “mercado” de prestação de serviços pessoais sempre em expansão ao longo do século XIX. Com ou sem escravos, os serviços domésticos de ambos os lugares seriam realizados pela crescente massa de trabalhadores livres e libertos, em geral mulheres nascidas no Brasil, mas com alguma presença estrangeira no setor. O objetivo, em linhas gerais, foi apresentar alguns nexos comparativos entre as duas regiões. Nexos que foram se adensando nos demais capítulos, mas que precisavam ser introduzidos em perspectiva mais genérica. Os Capítulos 1 e 2 introduzem alguns desses nexos comparativos mais amplos, com peso maior nas regularidades do processo histórico.




    Já o terceiro capítulo dá continuidade ao sentido amplo das comparações entre Recife e Salvador a partir de textos ficcionais produzidos em ambos os lugares. Tentei perceber a emergência das domésticas (escravas e não-escravas) na dicção de escritores/memorialistas, e como eles inventaram uma classe particular, com menos lances dramáticos aqui, com in/docilidades acolá, com a sempre presente exploração de seus favores sexuais, com momentos mais tensos de embates entre elas e seus patrões e senhores. Regra geral, eram escritores redigindo na pós-abolição, sobre escravas domésticas ou sobre libertas, ora com saudade de laços afetivos supostos ou teatralizados entre eles e seus dependentes, ora com algum temor de, no tempo presente, não lograrem continuar práticas paternalistas de obtenção de trabalho doméstico fiel e morigerado. O Capítulo 3 encerra a primeira parte mostrando ao leitor que a dinâmica formação de um “mercado” de trabalho doméstico remunerado foi acompanhada pela elaboração de um conjunto amplo de imagens, às vezes estáticas, do que era ou deveria ser o trabalhador doméstico. Imagens que, de certo modo, elidem ou apenas insinuam conflitos e dramas existentes no âmbito das relações sociais em Salvador e Recife dos anos finais do século XIX e das primeiras décadas republicanas.




    Os três capítulos da segunda parte repõem as domésticas no movimento mesmo de suas experiências sociais e culturais, em seus embates cotidianos no meio popular, nos conflitos específicos de classe, e em outros tipos de conflitos. Há mesmo um sentido de conjunto nesta parte em que busquei reconstituir não memórias ou dicções sobre as domésticas, mas reconstituir suas trajetórias, seus enredos próprios nos quais dramas intensos, solidariedades e soluções possíveis em um meio social e cultural adverso, deram lugar a resistências e ajustamentos precários e instáveis. Quero crer que a violência, os perigos, a instabilidade provocada por diversos fatores, nos anos finais da escravidão e décadas subsequentes, puseram em xeque os valores do paternalismo que, não obstante sua importância, não eram garantia de relações sócio-raciais estáveis entre domésticas e patroas e patrões. Os três capítulos finais, portanto, fazem o resgate de algumas das complexas experiências das domésticas em um momento crucial de sua formação enquanto classe.




    Antes de finalizar esta introdução, afirmo que, sempre que possível, produzi algumas articulações entre o capítulo três, mais literário, e os demais capítulos. Não fiz isso para “testar” a verossimilhança do texto literário por acreditar na superioridade das demais evidências empíricas investigadas. Acredito que, não obstante diferenças de perspectiva, os dois tipos de leitura que esses registros permitem enriquecem a percepção da história das trabalhadoras domésticas, embora iluminem campos diferentes desta história.
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    Parte I


     Espaços de Trabalho, Caminhos da Ficção


  




  

    Capítulo 1: Servir de “portas a dentro” Recife e Salvador




    Recife e Salvador eram importantes centros comerciais no Brasil do século XIX. Cidades portuárias e escravistas, formavam núcleos populacionais de considerável contingente de escravos e descendentes. Mulheres escravas, forras e livres pobres, fossem negras, pardas ou brancas, eram engajadas nos serviços domésticos em diferentes condições e circunstâncias. Governantas, amas de criação, amas de leite, cozinheiras, copeiras, mucamas, lavadeiras e engomadeiras, essas mulheres viviam submetidas às relações de subordinação e dependência intensificadas no contexto da escravidão brasileira. Seus serviços eram genericamente definidos como “de portas adentro”, o que implicava um grau de proximidade e intimidade com patrões e patroas, senhores e senhoras, que marcava seu cotidiano. Esse capítulo se propõe a introduzir temas relativos aos significados dos serviços domésticos para criadas e seus empregadores, na segunda metade do século XIX, no contexto em que Salvador e Recife, paulatinamente, tornavam-se cidades em que o trabalho escravo perdia em importância e dimensão. O problema a ser discutido ao longo das páginas seguintes é em que medida os serviços domésticos de Salvador e Recife estavam relacionados com questões estruturais relativas à escravidão e aos processos migratórios. Problema que suscita outro não menos relevante: quem eram as domésticas que trabalhavam para as famílias pernambucanas e baianas?




    1. Aspectos gerais




    Na história das principais cidades brasileiras, o ano de 1808 tornou-se emblemático quando o tema é a dinâmica urbana das cidades portuárias. A Abertura dos Portos, com a consequente integração do Brasil nas correntes internacionais de comércio, favoreceu a expansão urbana de Recife e Salvador.1 Cidades mercantis e atlânticas, souberam se beneficiar da hegemonia regional que exerciam, mantendo em sua órbita cidades e províncias vizinhas, e recebendo o fluxo imigratório de suas hinterlândias: a Zona da Mata pernambucana e o Recôncavo baiano. Enquanto a praça comercial recifense exercia a função de entreposto comercial para a mata e o agreste pernambucanos, para as chamadas “capitanias anexas” de outrora e para o Ceará e Alagoas, a praça soteropolitana era o entreposto de toda a Bahia, do Sergipe, do sertão são-franciscano e mesmo da margem pernambucana do rio São Francisco.2 Constituíam portas de entrada de produtos estrangeiros que eram reexportados para essas regiões. Muitos habitantes das terras mais afastadas do litoral migraram para as dinâmicas Recife e Salvador no período imperial e mesmo depois.




    Entretanto, essa condição econômica privilegiada, ao menos no nível regional, não esconde fraquezas crônicas afetadas e intensificadas por problemas externos e internos ao longo do século XIX. Problemas não satisfatoriamente resolvidos pelo governo imperial como a modernização dos portos de ambas as cidades, a questão dos transportes e do crédito à grande lavoura, por exemplo, debilitavam as economias das duas maiores províncias nortistas, o que, associado à espoliação fiscal em favorecimento do Sul, gerava descontentamentos mal dissimulados pelos proprietários e políticos nortistas.3




    O abastecimento urbano, ao menos para Salvador, também surgia como um sério problema. As precárias condições de transporte, aliadas às instáveis condições climáticas e pedológicas do Recôncavo, dificultavam o abastecimento da “gulosa” cidade de Salvador e das zonas litorâneas de povoamento denso. Mais populosa do que o Recife, a capital baiana parecia sofrer mais com o problema. Mas o Recife, apesar dos inúmeros sítios e chácaras dos arredores, também não passou imune. As secas periódicas que assolavam o sertão interferiam na oferta de gêneros de primeira necessidade, como farinha de mandioca, feijão e toucinho, e deviam influir no aumento dos preços.4




    Apesar das dificuldades apontadas acima, ambas as cidades continuaram a exercer forte atração em todo o século XIX, recebendo inúmeras pessoas que, saídas de lugares pouco dinâmicos, julgavam encontrar nesses núcleos urbanos meios de ganhar a vida. Todavia Salvador e Recife, durante muito tempo ainda, não comportariam atividades industriais de vulto, e é muito provável que o mercado de trabalho, ao menos para as pessoas pobres e de cor, se mantivesse relativamente restrito aos serviços domésticos, ao artesanato e às atividades do pequeno comércio ambulante. A urbe soteropolitana, como aponta Kátia Mattoso, empregava trabalhadores livres e escravos nas atividades de construção civil e naval, e particularmente no setor comercial.5 Recife não era muito diferente. A zona portuária aglomerava muitos trabalhadores no bairro denominado Recife Antigo, mas a maior parte da mão de obra escrava e livre trabalhava mesmo nos serviços domésticos e no pequeno comércio: vendedores e vendedoras ambulantes, caixeiros, lojistas, taberneiros, mascates, boceteiras. É claro que a diversidade sócio-profissional é uma realidade, e inúmeros prestadores de serviços trabalhavam em obras esporádicas, como pedreiros, carpinas, oleiros etc., havendo ainda o crescimento, em todo o século XIX, do aparato burocrático, incitando o gosto pelas sinecuras. O Recife, entretanto, tinha um personagem peculiar em sua paisagem: o canoeiro que, pelo menos até a primeira metade do século XIX, era figura onipresente.6 Logo se vê que, ao menos do ponto de vista de muitas pessoas originárias de cidades em decadência ou de vida sócio-econômica apática, ou deserdados do meio rural, Recife e Salvador ofereciam perspectivas muito mais amplas do que jamais tinham visto.




    O resultado se exprime em números que, embora contestáveis, fornecem um quadro verossímil: Salvador, que tinha 45.600 habitantes em 1805, aparece em 1872 com uma população de 108.138 habitantes, e em 1890 com 144.959 habitantes, e somando a população dos Termos, os dados saltam para 173.879 habitantes; o Recife, por sua vez, passaria de 29.211 habitantes em 1828 para 117.948 habitantes em 1873.7 Conquanto o olhar dos viajantes quase sempre tenda a superestimar a quantidade de pessoas da capital baiana, a população de meados do século a 1872 foi estimada entre 140.000 e 185.000 habitantes. Ao menos para os impressionados olhos dos estrangeiros, Salvador era considerada uma “grande cidade marítima”.8 Distorções à parte, é plausível crer na pujança soteropolitana.




    Salvador também possuía mais escravos do que Recife, e sua população era majoritariamente negra e mestiça, o que também impressionava os olhos, os ouvidos e os narizes dos estrangeiros que visitaram a cidade. O Recife assistiu sua população escrava se estabilizar até os estertores do regime. Tomando apenas as quatro freguesias centrais (Recife ou São Frei Pedro Gonçalves, Santo Antônio, São José e Boa Vista), os cativos somavam quase sempre algo em torno de sete a oito mil. Ao menos as contagens de 1828 e 1856, bem como os dados publicados no Diário de Pernambuco em 1873, indicavam isso.9 A composição racial recifense carece de dados mais específicos. Infelizmente poucos pernambucanos foram tão precisos e detalhistas quanto Figueira de Mello que, em 1852, escreveu o Ensaio sobre a Estatística Civil e Política da Província de Pernambuco, mas ainda assim, seus dados sobre cor são gerais para toda a província.10 Mas é razoável supor, pelas reações dos cronistas que visitaram Pernambuco, que o número de negros e mestiços em geral fosse relativamente grande na capital: Tollenare, em 1817, chegou a dizer que “O número dos negros livres e dos mulatos é aqui muito considerável”; mas quando esteve em Salvador e adentrou a igreja que se situava em frente a sua residência, estimou que nela estivessem “dez ou doze pessoas negras para cada branca”.11 Dados qualitativos, mas significativos da superioridade numérica de negros e pardos frente aos brancos na capital baiana. Bert Barickman, em grande estudo sobre a economia do recôncavo, aponta que nos séculos XVIII e XIX apenas uma minoria da população era branca, enquanto a grande maioria da população “era formada por africanos, pretos nascidos no Brasil e “pardos”, “mulatos” e “cabras”.”12




    Quanto à estrutura social, Salvador e Recife oitocentistas não devem ser pensadas através da dicotômica divisão senhor/escravo, normalmente associada às regiões de plantation escravistas, produtoras de gêneros para exportação. Mesmo no contexto rural, apesar da aparente imobilidade e da ausência de diversos níveis hierárquicos, a estrutura social era bem mais complexa do que a relação senhor/escravo, e uma vasta bibliografia já provou isso. A questão nodal suscitada por Kátia Mattoso em Salvador, e que pode ser pensada para o Recife, é: esse modelo de estratificação social rural influenciou as relações sociais no meio urbano, ou a sociedade constituída no meio urbano era autônoma e de características peculiares? O esforço a ser empregado para oferecer uma resposta satisfatória ultrapassa os limites desse estudo, mas se pode pensar como Kátia Mattoso, que sugeriu uma hipótese plausível: o Brasil escravocrata e rural transferiu para a cidade “o esquema de relações sociais de tipo subordinativo”, particularmente o das “relações do tipo patriarcal”; todavia, a cidade brasileira oitocentista forjou uma sociedade “mais aberta”, com uma variada gama de categorias sociais intermediárias em grande parte compostas por pessoas mestiças.13




    Levando-se esse argumento adiante, pode-se sugerir que os diferentes grupos sociais das cidades aqui consideradas ainda se pautavam, no Oitocentos, por valores inter-relacionados como família, honra, diferenças raciais e de gênero, e obviamente, pela escravidão. Valores esses temperados por uma dinâmica social própria do meio urbano na segunda metade do século XIX: novos tipos de sociabilidades, profissões, maior autonomia espacial, acesso menos restrito à moeda, maior contato entre os grupos sociais etc.




    Soteropolitanos e recifenses de variada condição social, como funcionários públicos de diversos escalões, profissionais liberais (médicos, professores), grandes proprietários de terra, ricos comerciantes de grosso trato, militares, membros do clero secular e regular, médios proprietários urbanos (donos de casas de pasto, tabernas, lojas etc.), homens e mulheres de profissões não definidas, continuavam a utilizar a mão de obra escrava, seja para sobrevivência econômica (alugando-os ou pondo-os ao ganho) ou para executar a inúmera gama de serviços pessoais: dar recados, fazer compras nos mercados públicos, cozinhar, lavar roupas, buscar água em chafarizes, amamentar seus filhos e demais atividades domésticas. Para as famílias ricas, uma criadagem numerosa servia como sinal de elevado status, para as famílias menos abonadas uma ou duas criadas no máximo livravam seus senhores e patrões de todo o trabalho manual. Tollenare, que habitou Recife e Salvador na segunda década do século XIX, foi enfático: “uma casa decente” precisava de dez ou doze cativos para os serviços domésticos.14 Não havia, seja na Bahia ou em Pernambuco, tantas famílias abastadas a esse ponto. E o que as mulheres cativas, pardas, negras livres, brancas pobres, que serviam nesse cenário social, pensavam acerca de seu trabalho?




    2. Cidades com e sem escravos: as domésticas nos mundos do trabalho




    Em 1872, as 11 freguesias que compunham o Recife tinham um total de 15.136 escravos, para uma população total de 116.731 habitantes. Portanto, quase 13% dos habitantes reciferenses era de condição escrava. A população cativa do Recife estava dividida entre 7.809 homens e 7.327 mulheres, para um contingente livre calculado em 101. 595 moradores. Tais dados levam em consideração freguesias tão díspares como Santo Antonio, praticamente toda tomada de edificações, e São Lourenço da Mata e Jaboatão, regiões de pouca urbanização e distantes do núcleo populacional mais concentrado, e onde o trabalho escravo estava situado no meio rural principalmente.




    Salvador, no mesmo período, tinha praticamente a mesma quantidade de escravos em suas 18 freguesias: 16.468 ao todo, no interior dos 127.109 moradores da cidade. A percentagem de escravos, como no Recife, também estava em torno de 13% da população da cidade. Eram 8.201 homens e 8.267 mulheres escravizados. A população livre era de 112.641 habitantes. No Recife, portanto, as mulheres escravas eram pequena minoria, perfazendo 48,4% do total de escravos; em Salvador, elas formavam uma pequena maioria entre os escravos: 50,2%. Um quase equilíbrio em ambos os lugares.15




    O censo de 1872, infelizmente, não registrou as profissões por município. Toda a província de Pernambuco, entretanto, tinha 82.238 pessoas registradas como exercendo os serviços domésticos. Destes, apenas 14.267 eram escravos. Na Bahia, o quadro não é muito distinto: eram 169.511 pessoas exercendo o serviço doméstico, e destes, 24.903 escravos.16 Em percentuais, em Pernambuco, apenas 17,34% do número total de pessoas registradas como do serviço doméstico eram escravas. Na Bahia, o percentual era praticamente o mesmo: 14,69%. O conjunto de trabalhadores registrados como do “serviço doméstico”, portanto, para as duas províncias, era majoritariamente de condição livre, incluindo mesmo certo número de estrangeiros: 1.426 na Bahia e 1.660 em Pernambuco.17




    Ao tomar as reflexões de Mieko Nishida, relativas a Salvador, ao seu extremo, tanto esta cidade como Recife, demograficamente, não deviam mais ser consideradas, a partir de meados do século XIX, sociedades escravistas. Seriam centros urbanos com escravos, e não escravistas.18 E, nos termos de Claude Meillasoux, “Um cativo não faz a escravidão”.19 No sentido estritamente demográfico, concordo com Nishida. Para ele, contudo, após 1840, a escravidão teria perdido força cultural entre a população urbana livre de Salvador. Nesse ponto, adianto minha discordância: não se pode ir tão longe e acreditar que a cultura urbana dos habitantes livres destas cidades escravistas, mesmo depois de 1850, não fosse afetada pela escravidão enquanto sistema. Não acredito que se deva transformar, tão rapidamente, um dado demográfico e econômico, em um dado da cultura.20




    Voltando ao Censo de 1872, a classificação ampla “estrangeiros” e “brasileiros”, “escravos” e “livres”, não diz muito sobre a origem das pessoas engajadas no serviço doméstico. A esses dados amplos é preciso acrescentar registros qualitativos que permitam compreender como se constituiu esse mercado de trabalho. A influência de Salvador e de Recife sobre suas regiões fronteiriças é inegável, e ao longo da segunda metade do século XIX, não obstante os entraves de suas economias, o setor de serviços pessoais parece não ter sofrido com eventuais crises macroeconômicas. Acredito, até, que esta conjuntura tenha contribuído para a ampliação e reforço do setor do emprego doméstico, com significados bastante diferentes para criadas e patrões: os primeiros, para sobreviver aos rigores da vida e obter alguma segurança material, moral e psicológica; os segundos, para afirmarem poder e status sobre subordinados de qualquer ordem, em contexto de declínio econômico e ameaça constante aos mores da escravidão. Mary Garcia Castro estabeleceu uma curiosa relação entre trabalho doméstico e conjunturas econômicas na Colômbia do século XX: em períodos de recessão, com maridos desempregados e menos opções de trabalho para as mulheres, restam a estas as vagas que o serviço doméstico oferece. Em períodos de expansão econômica, diminuiria o número de mulheres no serviço doméstico, embora a demanda por elas aumente.21 Essa leitura é interessante, conquanto esteja lidando com um momento histórico em que, teoricamente, a remuneração se dá em dinheiro. Nas cidades de Recife e Salvador, dos anos 1870 a 1910, um conjunto amplo de práticas de semiescravidão podiam suprir baianos e pernambucanos em qualquer conjuntura econômica, rebaixando salários ou obtendo mão de obra por vias facilitadas. Em um contexto ainda próximo da escravidão, situações como o aumento do preço de gêneros alimentícios ou a diminuição das exportações, portanto, não afetavam muito a demanda por trabalhadoras domésticas. Se afetava, talvez, era no sentido de compelir mais mulheres pobres à procura pelos postos.




    Como Kátia Mattoso deixou claro, a principal fraqueza de Salvador era a indústria, como de resto, do Império como um todo. A pobreza que grassava pelos sertões baianos e pernambucanos, provocada em parte pelas secas periódicas, entretanto, fazia das duas cidades centros atraentes para uma população sem muitas perspectivas em suas regiões de origem, sobretudo após 1850.22 Estas catástrofes climáticas parecem ter ficado mais intensas a partir do final da década de 1860. Ao menos é a partir desse momento que os presidentes da província baiana se mostraram mais preocupados com a população flutuante de retirantes que aportava à cidade.23 As cidades e engenhos do Recôncavo Baiano e da Zona da Mata pernambucana também expulsavam de suas margens populações descontentes e sem posses.24 Salvador, entretanto, não era o único destino das populações negras do Recôncavo. Havia um fluxo no interior da própria região, com municípios como Santo Amaro, São Félix e Cachoeira atraindo também populações rurais.25




    O meu interesse de perscrutar de onde vinham as mulheres que executavam serviços domésticos nas duas maiores cidade do Norte do Império, após 1850, se relaciona a outro não menos importante: diversas racialmente e na origem espacial, forjavam essas mulheres um “mercado” de trabalho que se possa chamar de “livre”, construíam aos poucos, uma identidade mais próximo do que se entende por classe? Perguntas complicadas para as quais este capítulo oferece algumas pistas.




    2.1 Discutindo “mercado” e “liberdade”




    Antes de tudo, cabe discutir os termos em que se pode falar de “mercado” e “liberdade” no âmbito das relações domésticas de trabalho na segunda metade do século XIX.




    Dificilmente as mulheres domésticas, fossem libertas ou livres pobres, poderiam ser consideradas trabalhadoras plenamente livres no Brasil do final do século XIX. Contudo, elas podiam, ainda que premidas pela necessidade, procurar, livremente, sobretudo a partir de 1850, as folhas dos periódicos mais lidos, e então, pagando alguma taxa, postar um anúncio dizendo-se apta a servir a este ou aquele tipo de família, ou a realizar serviços autônomos para diversos clientes como lavar roupa e engomar em seus estreitos cômodos.26 Neste último caso, a liberdade era bem maior. Seja como for, sempre era possível mudar de casa e procurar outra, sob as mesmas injunções, mas com mais experiência e a possibilidade de uma negociação melhor sucedida.




    Formalmente, contudo, é provável que poucas criadas e criados estivessem em condições de vender sua força de trabalho no mercado. Eles apenas trocavam parte considerável de sua independência pessoal por formas de pagamento e um tipo de relação que ultrapassa o sentido de troca mercantil.27 Ou seja, uma parte expressiva dessas mulheres sequer utilizava o recurso dos anúncios de jornais para se colocar em algum arranjo de trabalho. Vinculadas a instituições de caridade, ou pertencentes a famílias pobres do interior de suas Províncias (depois Estados), eram estas instituições e famílias que as colocavam nesta ou naquela casa, sob um contrato de trabalho padrão – no caso das instituições –, ou simplesmente entregues para servir sob tutela, sem salário, em troca de alimentação, vestuário, cuidados médicos e uma suposta educação, no caso de famílias miseráveis. As formas de engajamento eram diversas, como diversas eram as origens das criadas. Nesses casos extremos, não partia das engajadas os estabelecimentos dos termos do arranjo. A conversa se dava entre sua família e a dos “protetores”, ou entre a instituição e o locatário.28 Em suma, não apenas a relação de trabalho não era amplamente livre, como a contratação, em si, não se dava com autonomia de ambos os lados.




    De outra parte, ainda que a historiografia, por diversos fatores, tenha dificuldade de pensar o trabalho doméstico em termos de mercado, cabe reforçar que as domésticas e os domésticos, não engajados na produção fabril, constituíram o maior grupo profissional urbano da Europa dos séculos XVIII e XIX.29 Força de trabalho crescentemente feminilizada e marginalizada ao longo do processo de expansão do capitalismo moderno e da industrialização, as domésticas eram onipresentes nos principais centros industriais do mundo.30




    Em uma perspectiva ampla, de acordo com a utopia da sociedade de mercado, gestada na economia política do século XIX, o modelo ideal de sociedade era aquela autorregulada pelas dinâmicas do mercado, e nas quais os indivíduos operassem conforme uma “racionalidade definida pela maximização dos ganhos”. Nos termos acima propostos, segundo Henrique Espada Lima, nunca houve uma sociedade de mercado implantada plenamente com esse rigor formal e jurídico.31 Não obstante, no ideário da economia política, a noção ideal-típica do contrato ganhou suma importância na regulação das relações entre os indivíduos supostamente livres. Dialogando com Robert Castel, o autor sumariza o que deveria nortear os arranjos de trabalho na nova ordem:




    A ordem contratual supunha que o trabalho era uma mercadoria colocada à venda em “um mercado que obedece à lei da oferta e da procura”. A relação entre o trabalhador e o seu empregador não é mais definida pela dependência, a tutela ou a coerção, mas torna-se “uma simples “convenção”, isto é, um contrato de dois parceiros que se entendem sobre o salário.32




    Se mesmo em países como Estados Unidos e Grã-Bretanha, centros do capitalismo industrial, o mercado de trabalho livre permaneceu uma ficção instável até pelo menos as primeiras décadas do século XX, não se deve esperar que o Brasil e suas principais cidades tivessem consolidado relações sociais de trabalho em termos de “liberdade”, nas décadas finais do século XIX.33




    Isso não significa, contudo, a construção de uma leitura de sabor evolucionista e linear entre, de um lado, relações de trabalho arcaicas – porque fundamentadas em tutela, paternalismo, servilismo, dependência – e, de outro, relações de trabalho modernas, contratuais, entre sujeitos livres, submetidos a regras formais e movidos racionalmente para o lucro. As mulheres pobres soteropolitanas e recifenses, e as que emigravam para estas cidades, operavam sob condições e dinâmicas particulares que não autorizam tomá-las como agentes econômicos formalmente livres, nem tomá-las como formalmente escravizadas. Por, um lado, elas tinham mobilidade espacial e buscavam ocupação entre as diversas atividades domésticas; por outro, eram submetidas a relações de trabalho precárias e instáveis, sob forte dependência pessoal.




    Se a palavra liberdade necessita, a todo o momento, de cortes e fissuras para se tornar analiticamente aplicável ao tema do trabalho doméstico remunerado, a palavra mercado não é menos problemática. Kátia Mattoso, entretanto, na ausência de termo melhor, preferiu manter a noção de mercado de trabalho para pensar como este estava estruturado na cidade de Salvador, no século XIX. De modo a simplificar o que, na prática, era bem mais complexo, Mattoso definiu o mercado de trabalho urbano de Salvador como portador de uma dupla estrutura: “havia na cidade dois mercados de trabalho: um para brancos, mulatos e negros livres, e outro exclusivo para escravos. Essa coexistência gerava problemas tanto de oferta como de demanda de mão de obra.”34 O olhar da autora, direcionado em grande parte para as atividades da construção civil e do serviço público, é menos esclarecedor de como se estruturava o serviço doméstico remunerado em Salvador.




    Mas a leitura ampla do mercado de trabalho soteropolitano construída por Mattoso permite algumas inferências bem relevantes quanto aos conflitos entre trabalho livre e trabalho escravo. No setor da construção civil pública e privada e nos trabalhos portuários, ela identifica conflitos entre, de um lado, os que queriam se empregar livremente, e de outro, os senhores que engajavam seus escravos nestas atividades.35 Um conflito desse tipo, a julgar pelo silêncio de Mattoso e pelos dados que disponho, não existia para os serviços domésticos. Questão decidida no interior das famílias, o emprego de mulheres livres ou escravas, de nacionais ou estrangeiras, da própria cidade ou de regiões distantes da Província/Estado, não gerava, aparentemente, rivalidades maiores, nem formação de nichos de mercado. A dimensão privada com que se resolviam os arranjos de trabalho, o rodízio com que criadas eram empregadas e dispensadas a todo o momento, o próprio interesse de muitas mulheres em trabalharem em suas próprias casas (como lavadeiras e engomadeiras de ganho, por exemplo), mantinha um mercado relativamente flexível (embora bastante instável), sem ingerência por parte do Estado, seja no Recife, seja em Salvador. A escolha de criadas livres, libertas ou escravas, de nacionais ou estrangeiras, recaía mais em costumes relativos à honra, à submissão, à proteção, à capacidade para o trabalho e, em parte, à raça, do que em monopólios para esta ou aquela forma de mão de obra. O engajamento nos serviços domésticos era, definitivamente, uma questão privada assentada nos costumes. Apenas a opção por escravas pode ter sofrido algum abalo após 1870. Em Salvador, segundo Mattoso, os escravos domésticos “foram frequentemente substituídos por empregados domésticos livres ou recém-alforriados”.36 Fenômeno que também ocorreu no Recife, no quadro geral de ampliação das ofertas de trabalho e de estagnação da população escrava.




    Mattoso também não acredita que a flutuante população de deserdados das secas e demais catástrofes climáticas constituíam propriamente um mercado de trabalho em Salvador. Para ela, tal população retornava para suas regiões de origem tão logo a situação se normalizava. Pelos dados coletados nesta obra, contudo, algumas dessas mulheres ficavam em Salvador. Se vindas por motivos de catástrofes climáticas, não posso afirmar, mas mulheres do sertão baiano figuram entre as criadas que se registraram na Secretaria de Polícia de Salvador no ano de 1887. Nomes como Olhos d’Água da Chapada Velha, Juazeiro, Alagoinhas, Inhambupe, Bom Conselho, Barra do Rio de Contas, Freguesia de Santana do Termo do Camisão (situado a oeste de Feira de Santana), Barra de Estiva e Pojuca aparecem como locais mais ou menos distantes de Salvador e fornecedores da mão de obra doméstica da cidade.37 No Recife, encontrei referência a uma doméstica vinda de São José do Pajeú, região sertaneja situada a cerca de 400 quilômetros de distância da capital.38
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